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CONTRATO ADMINISTRATIVO DE FORNECIMENTO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N°    021/2025 

 

 CONTRATANTE: MUNICIPIO DE ITAMBARACÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público, com 

sede na cidade de Itambaracá, à Avenida Interventor Manoel Ribas, 06, CNPJ/MF nº 

76.235.738/0001-08, representado pelo Prefeito Municipal Amarildo Tostes, brasileiro, 

casado, portadora do CPF nº 478.507.959-20 e RG: nº 3.554.127-6 SSP/PR;  

CONTRATADO(A): PROVENCE VEÍCULOS S.A, pessoa jurídica de direito privado, situada 

na Avenida Ernesto Vilela, nº 1818, Bairro Nova Rússia, Ponta Grossa-PR CEP: 84.070-000, 

inscrita no CNPJ sob o nº 07.681.092/0001-61, neste ato representada pelo, Sr. Luiz Fernando 

de Toffol, CPF: 613.667.909-44 e RG nº 3730795-5. 

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021; ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 018/2024, Pregão Eletrônico Registro de Preços nº 

90007/2024, processo administrativo nº 017/2024 firmado pelo Consórcio 

Intermunicipal de Saúde do Norte do Paraná – CISNOP, do procedimento licitatório que 

originou o presente instrumento, com todos os seus anexos, pela proposta do licitante 

vencedor e pelas cláusulas e condições seguintes:  

1. OBJETO:  

Adesão a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 018/2024, Pregão Eletrônico Registro de 

Preços nº 90007/2024, processo administrativo nº 017/2024 firmado pelo Consórcio 

Intermunicipal de Saúde do Norte do Paraná – CISNOP, conforme descrito no Termo de 

Referência.  

ITEM DESCRIÇÃO UNID MODELO QUANT VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

03 VEÍCULO NOVO 0 (ZERO) KM, com garantia mínima de 
03 anos; ano modelo 2024; 04 portas; motor flex 
(álcool e gasolina); mínimo de 03 cilindros verticais 
em linha; com potência mínima de 100 CV; cor 
branco; direção hidráulica ou elétrica; airbags frontais 
e laterais; parachoques pintados na cor do veículo; 
protetor de cárter; chave de ignição tipo canivete; 
vidros elétricos no mínimo parte dianteira; encosto de 
cabeça para todos os ocupantes; porta malas de no 
mínimo 270 litros; alças de segurança no teto; cintos 
de segurança de 03 pontos nos bancos dianteiros e 
traseiros; com isofix para fixação de cadeira infantil; 
tapetes frente e traseira; limpador e lavador vidro 
traseiro; travas elétricas em todas as portas; câmbio 
manual ou automático; com no mínimo 05 marchas a 
frente e 01 ré; banco traseiro rebatível; freios ABS; ar 
condicionado; rádio MP3 com entrada usb e conexão 

UNID Citroen / 
Aircross Feel At 
2024/2024 07 
lugares 

03 116.000,00 348.000,00 
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bluetooth; capacidade de no mínimo 07 lugares; luz 
de teto traseira; rodas de ferro ou liga leve aro 15 ou 
16; com chave de rodas, macaco, triangulo de 
sinalização e extintor em plena validade e demais 
itens de série do veículo que venha proporcionar 
conforto e segurança dos ocupantes GARANTIAS E 
ASSISTÊNCIAS TÉCNICAS: A garantia do veículo deverá 
ser total, inclusive abarcando os acessórios e 
equipamentos que deverão ser instalados pela 
empresa, com cobertura pelo período mínimo de 12 
(doze) meses e sem limite de quilometragem a contar 
da efetiva retirada do veículo do pátio de entrega pelo 
contratante ou ente donatário, ou pelo período 
previsto no manual do proprietário, prevalecendo o 
de maior período. Assistências Técnicas e de 
Manutenção: Deverá possuir assistência técnica 
autorizada em todos os Estados da Federação, bem 
como apresentar relação dos prestadores da 
assistência técnica autorizada em cada Estado da 
Federação e no Distrito Federal com endereço 
completo, telefone, Fax, CEP, e-mail, etc.; No período 
de garantia, os serviços de assistência técnica deverão 
ser efetuados e o problema solucionado num prazo de 
10 (dez) dias úteis, a contar da data da 
solicitação/notificação oficial. Se a Contratada não 
puder atender dentro do prazo estabelecido, deverá 
justificar e comprovar por escrito os motivos, ficando 
a prorrogação por mais 10 (dez) dias úteis, 
condicionada à aceitação do usuário do bem (ente 
donatário). É vedada a elaboração de manual de 
proprietário exclusivo para os veículos objeto da 
presente contratação com termos distintos daqueles 
fornecidos aos proprietários particulares do mesmo 
modelo do veículo. Considerando que os veículos 
serão utilizados em todas as regiões do país, a 
assistência técnica deverá ser disponível em todas as 
Unidades da Federação para execução da garantia e 
assistência técnica por meio de serviços 
especializados de manutenção homologados pelo 
fabricante. É vedada à CONTRATADA opor qualquer 
restrição de assistência técnica constantes no manual 
do fabricante ou em outro instrumento da fábrica, 
cuja participação no certame configura plena 
aceitação das condições exigidas. Obs.: O veículo 
deverá ser entregue adesivado conforme padrão 
SESA/PR ou outras Secretarias, e também com Brasão 
e nome do município a ser definido antes da entrega 
do produto. 

 

2. FUNDAMENTO:  

Este contrato decorre da Inexigibilidade n.º 08/2025, objeto do processo administrativo n.º   

047/2025, com homologação publicada no Diário Oficial do Municípios no dia 18 de julho de 

2025. 

 3. DO PRAZO, FORMA E LOCAL DO FORNECIMENTO 
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 3.1. O prazo para fornecimento do objeto é de até 90 (noventa) dias úteis a contar da 

data de emissão da ORDEM DE FORNECIMENTO/COMPRA, devidamente datada e 

assinada 

3.2. O objeto deverá ser entregue de acordo com previsto no edital e na proposta 

vencedora da licitação, na Avenida Interventor Manoel Ribas, nº 06, Itambaracá- PR. 

3.3. Aplicam-se ao presente contrato os seguintes prazos: 

I - A CONTRATADA deverá realizar o fornecimento do objeto do presente contrato no 

prazo máximo de 90 (noventa) dias úteis contados a partir do recebimento da Ordem 

de Fornecimento/Nota de Empenho, emitida pela CONTRATANTE; 

II - O prazo de vigência do contrato será de doze meses, tendo como prazo inicial dia       

18/07/2025 e prazo final dia   18/07/2026. 

 

4. PREÇO E VALOR DO CONTRATO:  

4.1. O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua proposta, que 

é parte integrante deste contrato:  

4.2. O valor total do contrato é de R$ 348.000,00 (trezentos e quarenta e oito mil reais). 

4.3. No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto 

do contrato, inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção.  

5. DO REAJUSTE.  

5.1. A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei 

Federal n.º 10.192, de 2001, utilizando-se o índice INPC.  

5.1.1. A data-base do reajuste será vinculada à data da proposta.  

5.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021.  

5.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir do último reajuste.  

5.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua 

assinatura.  

5.4. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento 

próprio.  

6. A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:  
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6.1. Fica designada como gestores deste contrato a Secretária Municipal de Saúde Sr.ª. 

Regiane da Silva Mendes Polizel e do Secretário Municipal de Serviços Públicos, Obras, 

Viação, Habitação e Urbanismo, Sr. Agnaldo José Xavier De Barros, o qual desempenhará as 

atribuições atinentes ao controle orçamentário e financeiro e a ordenação de despesa, bem 

como as alterações contratuais que se fizerem necessárias.  

6.2. A fiscalização do contrato, por sua vez, será exercida pelos servidor Sr EVERTON 

VIZOTO DE SOUZA, designada pelo secretário da pasta/ordenadores das despesas, a quem 

caberá, entre outras obrigações pertinentes, o acompanhamento da execução do contrato e 

o aviso ao gestor quando da ocorrência de qualquer fato adverso ou ainda da necessidade de 

alterações contratuais de prazo e/ou de valor para que o gestor tome as providências 

necessárias. O recebimento das mercadorias/bens deverá ser efetuado pela comissão 

devidamente instituída mediante atestado de recebimento na respectiva nota fiscal.  

6.3. A execução do objeto deste pregão eletrônico será fiscalizada pelos servidores acima 

designados pela Administração, doravante denominado Fiscalização, com autoridade para 

exercer toda e qualquer ação de orientação geral durante a execução contratual.  

6.4. São atribuições da Fiscalização, entre outras:  

6.4.1. Acompanhar, fiscalizar e atestar a execução contratual, bem assim indicar as 

ocorrências verificadas;  

6.4.2. Solicitar à Contratada e a seus prepostos ou obter da Administração todas as 

providências tempestivas necessárias ao bom andamento do contrato e anexar aos autos 

cópia dos documentos que comprovem essas solicitações;  

6.4.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas na execução do objeto para que sejam adotadas as medidas corretivas 

necessárias;  

6.4.4. Propor a aplicação de penalidades à Contratada e encaminhar à Secretaria Municipal 

de Administração os documentos necessários à instrução de procedimentos para possível 

aplicação de sanções administrativas.  

7. RECEBIMENTO DO OBJETO:  

7.1. O objeto do presente contrato será recebido: 

7.1.1 - Recebimento Provisório: A partir da data da entrega do objeto solicitado, o Responsável 

Técnico do Departamento solicitante e fiscal do Contrato, terá um prazo de 02 (dois) dias úteis 

para conferência da Nota Fiscal, data de validade dos produtos, lote, quantidade, bem como 

verificar a conformidade do equipamento/produto com o solicitado na Nota de Empenho. Caso 

ocorram divergências entre o bem solicitado e o entregue, o fiscal do Contrato deverá rejeitá-
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lo e solicitar a reposição num prazo de 02 (dois) dias contados do recebimento da notificação 

formal pela Contratada.  

7.1.2. Recebimento Definitivo: Após o prazo definido para recebimento provisório da 

mercadoria e estando o veículo em conformidade com o Contrato, o fiscal responsável pelo 

Recebimento atestará na Nota Fiscal o recebimento definitivo encaminhando a mesma para 

os tramites legais de pagamento.  

7.1.3. A assinatura no conhecimento da empresa transportadora não implica/atesta o 

recebimento definitivo da mercadoria ou que a mesma esteja em conformidade com a Nota 

de Empenho.  

7.1.4. Administração rejeitará, no todo ou em parte, os fornecimentos executados em 

desacordo com o disposto neste Termo de Referência. Se, após o recebimento provisório, 

constatar-se que os fornecimentos foram realizados em desacordo com o especificado, com 

defeito ou incompleto, a empresa fornecedora será notificada para que providencie, dentro do 

prazo a ser determinado, a correção necessária. 

7.1.5. Independentemente da aceitação, a empresa fornecedora deverá garantir a qualidade 

dos produtos fornecidos pelo prazo de garantia, obrigando-se a substituir no prazo 

determinado pela Administração, às suas expensas, aquele que apresentar falha ou defeito 

durante o recebimento e o período de cobertura da garantia.  

7.1.6. É obrigatório o primeiro emplacamento dos veículos ser em nome dos municípios 

solicitantes. 

8. FONTE DE RECURSOS: decorrentes da presente contratação correrão por conta das 

dotações Orçamentárias:  Código Reduzido: 133 – Programática Funcional: 

05.002.26.782.0032.2.017.4.4.90.52.00.00, fonte 01000 e Código Reduzido: 495 – 

Programática Funcional: 05.002.26.782.0032.2.017.4.4.90.52.00.00, fonte 31807 para a 

Secretaria Municipal de Secretária Municipal de Serviços Públicos, Obras, Viação, 

Habitação e Urbanismo  e  Código Reduzido: 493 – Programática Funcional: 

10.002.10.301.0013.1.073.4.4.90.52.00.00., fonte 33334; Código Reduzido: 494 – 

Programática Funcional: 10.002.10.304.0013.2.047.4.4.90.52.00.00., fonte 33329 e Código 

Reduzido: 419 – Programática Funcional: 10.002.10.301.0013.2.08.4.4.90.52.00.00., fonte 

1303 para a Secretaria Municipal de Saúde. 

9 VIGÊNCIA:  

9.1. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, e poderá ser prorrogado, prorrogáveis 

conforme legislação vigente, a critério da contratante.  

 10. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES:  

10.1. São obrigações do Contratado:  
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10.1.1 Manter, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, durante a 

execução do instrumento contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação, sob pena de rescisão contratual e aplicação de penalidades por descumprimento 

contratual.  

10.1.2. Executar os serviços, conforme especificações, prazo e local constantes no edital e 

seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.  

10.1.3. Substituir, às suas expensas, no prazo de 10 (dez) dias úteis, o produto que não estiver 

de acordo com o edital;  

10.1.4. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação;  

10.1.5. Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter 

comunicação com representante da Administração para a gestão do contrato;  

10.1.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

10.1.7. Manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), conforme legislação vigente;  

10.1.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

10.1.9. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver 

a- Alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração;  

b- Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de 

fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por 

ordem e no interesse da Administração;  

c- Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021;  

10.1.10. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Prefeitura de Itambaracá ou 

a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo quando da execução dos serviços;  

10.1.11. Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais, previdenciários e obrigações 

previstas na legislação social e trabalhista em vigor;  
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10.1.12. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990);  

10.2. São obrigações do Contratante:  

10.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos;  

10.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

10.2.3. Verificar minuciosamente, no prazo de 15 (quinze) dias, a conformidade do objeto 

recebido provisoriamente, com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins 

de aceitação e recebimento definitivo;  

10.2.4. Comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas, fixando prazo para a sua correção, sob pena das sanções cabíveis, nos termos 

do item 14.  

10.2.5. Efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos neste edital e seus anexos;  

10.2.6. Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura 

fornecida pelo Contratado, no que couber;  

10.2.7. Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

contrato, ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato;  

10.2.8. Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, 

quando se constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter 

cópias dos documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos 

ilícitos de sua competência;  

10.2.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

Contratado.  

11. FORMA DE PAGAMENTO  

11.1. Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente nacional e de acordo com as 

Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Município, em até 30 (trinta) 

dias após o recebimento da nota fiscal, contendo (Modalidade e o Número deste edital, 

Número da Nota de Empenho e Dados Bancários) ao fiscal do contrato. A Nota Fiscal deverá 

ser assinada pelo gestor do Contrato.  
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11.1.1. Em caso de atraso de pagamento pelos produtos efetivamente entregues, a 

administração deve realizar a correção monetária (INPC) destes valores com a incidência, 

inclusive, de juros moratórios, nos termos do artigo 92, V, da Lei 14.133/2021.  

11.2. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu 

vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida.  

11.3. O pagamento será feito via depósito em conta corrente (indicada na proposta) em nome 

da CONTRATADA.  

11.4. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento 

será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.  

12. EXECUÇÃO DA GARANTIA 

12.1 GARANTIAS E ASSISTÊNCIAS TÉCNICAS:  

A garantia do veículo deverá ser total, inclusive abarcando os acessórios e equipamentos que 

deverão ser instalados pela empresa, com cobertura pelo período mínimo de 12 (doze) meses 

e sem limite de quilometragem a contar da efetiva retirada do veículo do pátio de entrega pelo 

contratante ou ente donatário, ou pelo período previsto no manual do proprietário, 

prevalecendo o de maior período. Assistências Técnicas e de Manutenção: Deverá possuir 

assistência técnica autorizada em todos os Estados da Federação, bem como apresentar 

relação dos prestadores da assistência técnica autorizada em cada Estado da Federação e 

no Distrito Federal com endereço completo, telefone, Fax, CEP, e-mail, etc.; No período de 

garantia, os serviços de assistência técnica deverão ser efetuados e o problema solucionado 

num prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data da solicitação/notificação oficial. Se a 

Contratada não puder atender dentro do prazo estabelecido, deverá justificar e comprovar por 

escrito os motivos, ficando a prorrogação por mais 10 (dez) dias úteis, condicionada à 

aceitação do usuário do bem (ente donatário).  

 

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

13.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções 

administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, sem prejuízo de 

eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código 

Penal.  

13.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações abaixo discriminadas fica 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

- Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação;  

- Multa em percentual calculado sobre o valor total da proposta, conforme o caso;  



PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBARACÁ 

ESTADO DO PARANÁ 

____________________________________________________ 

 

Avenida Interventor Manoel Ribas, 06 - Centro - CNPJ nº 76.235.738/0001-08 
 Fone: (43) 3543 12.24 – Fax: (43) 3543 13.61 CEP: 86375-000 Itambaracá - PR   
                                                                                                                                                                           9/14 

 

 

- Impedimento de licitar e contratar;  

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves e não elencadas no quadro acima, assim entendidas 

aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;  

ii) Multa:  

(1) moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  

(2) compensatória de 30,00% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto;  

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos;  

iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.  

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

13.3. Também ficam sujeitas às penalidades as empresas ou profissionais que:  

13.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos;  

13.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

13.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados.  

13.3.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada.  

13.4. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente.  

13.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  
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13.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 

à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - 

PAR.  

13.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “IV” também é aplicável 

em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de 

Referência.  

 As sanções previstas nos subitens “I”, “III”, “IV” e “V” poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.  

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública 

Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 

agente público.  

14. CASOS DE EXTINÇÃO:  

14.1. O presente instrumento poderá ser extinto nas hipóteses e condições estabelecidas nos 

artigos 137 a 139 da Lei 14.133/2021.  

 15. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:  

15.1. Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 

e 125 da Lei Federal n.º 14.133. de 2021.  

15.1.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 

n.º 14.133, de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato que se fizerem nas compras.  

15.2. É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou 

incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que:  

a) Sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original;  

b) Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e  



PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBARACÁ 

ESTADO DO PARANÁ 

____________________________________________________ 

 

Avenida Interventor Manoel Ribas, 06 - Centro - CNPJ nº 76.235.738/0001-08 
 Fone: (43) 3543 12.24 – Fax: (43) 3543 13.61 CEP: 86375-000 Itambaracá - PR   
                                                                                                                                                                           11/14 

 

 

c) Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato.  

15.3. As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato.  

15.4. Não será admitida a subcontratação do fornecimento.  

15.5. Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a 

administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada 

por igual período.  

15.6. Nos termos do art.131 da Lei 14.133/2021, os pedidos de alterações contratuais para 

restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato deverão ser formalizados na 

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação.  

15.7. O Contratante terá o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período sob justa 

motivação, para decidir os pedidos de repactuação ou de restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro, após concluída a instrução dos referidos pedidos em processo 

administrativo próprio.  

16. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS  

16.1 O CONTRATANTE e o CONTRATADO, na condição de operadora, comprometem-se a 

proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da 

personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos 

meios digitais.  

16.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de bens por 

parte do CONTRATADO, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada 

aprovação do CONTRATANTE, observados os princípios do art. 6º da LGPD, especialmente 

o da necessidade;  

16.3 Os dados tratados pelo CONTRATADO somente poderão ser utilizados no fornecimento 

dos BENS especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para 

outros fins, observadas as diretrizes e instruções transmitidas pelo CONTRATANTE;  

16.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o CONTRATADO realizar serão 

mantidos em condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo;  

16.5 O Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica 

adequado conjunto de medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos 

dados pessoais, segundo a legislação e o disposto nesta Cláusula;  

16.6 O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e 

condições acordadas nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do 
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CONTRATANTE, cujos princípios e regras deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos 

dados pessoais.  

 16.7 O eventual acesso, pelo CONTRATADO, às bases de dados que contenham ou possam 

conter dados pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o CONTRATADO 

e para seus prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto 

dever de sigilo, no curso do presente contrato e após o seu encerramento.  

 16.8 O encarregado do CONTRATADO manterá contato formal com o encarregado do 

CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente 

que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as 

providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes.   

16.9 A critério do CONTRATANTE, o CONTRATADO poderá ser provocada a preencher um 

relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade e o risco inerente 

do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.  

16.10 O Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da 

segurança dos dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da 

LGPD, destinadas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações 

acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de 

tratamento inadequado ou ilícito.  

16.11 Os representantes legais do CONTRATADO, bem como os empregados que 

necessariamente devam ter acesso a dados pessoais sob controle do CONTRATANTE para 

o cumprimento de suas tarefas, deverão firmar termo de compromisso e confidencialidade, 

em que se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo disposto nesta Cláusula.  

16.12 O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados 

pessoais confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por 

meio de auditores independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações 

aplicáveis;  

16.13 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos 

dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o Contratado providenciará o descarte ou 

devolução, para o CONTRATANTE, de todos os dados pessoais e as cópias existentes, 

atendido o princípio da segurança.  

16.14 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do 

encarregado do CONTRATANTE à CONTRATADA, que poderá consultar a Procuradoria-

Geral do Município em caso de dúvida jurídica devidamente fundamentada.  

16.15 Em cumprimento ao princípio da publicidade, previsto no Art. 37 caput da Constituição 

Federal, bem como ao disposto no artigo 5º da Lei 14.133/2021 e demais orientações dos 
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órgãos de controle, declara que concorda que todos os documentos fornecidos sendo estes 

de pessoa física ou jurídica serão publicados em sua integra no portal transparência 

juntamente com os demais documentos desta licitação e demais atos posteriores decorrente 

do certame.  

 17. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

17.1. Pelo presente instrumento contratual, a CONTRATADA se compromete a observar as 

normais legais vigentes no país, incluindo, mas não se limitando, à Lei Anticorrupção (Lei nº 

12.846/2013) e à Lei contra a Lavagem de Dinheiro (Lei nº 12.846/2013), bem como se obriga 

a agir em consonância às políticas internas da CONTRATANTE.  

17.2. A CONTRATADA declara, por livre manifestação, não estar envolvida, direta ou 

indiretamente, por meio de seus representantes, administradores, diretores, sócios, 

consultores ou partes relacionadas, em qualquer atividade ou prática que caracterize infração 

administrativa nos termos da Lei Anticorrupção.  

17.3. A CONTRATADA declara que, direta ou indiretamente, não forneceu, pagou ou 

autorizou o pagamento, nem concordou em dar presentes ou qualquer objeto de valor a 

qualquer pessoa ou entidade, pública ou privada, com o objetivo de beneficiar-se ou beneficiar 

a CONTRATANTE ilicitamente e se compromete a não fazê-lo durante toda a vigência do 

presente contrato.  

17.4. As partes se comprometem a não contratarem como empregados ou firmarem qualquer 

forma de relacionamento profissional com pessoas físicas ou jurídicas envolvidas em 

atividades criminosas, em especial pessoas investigadas pelos delitos previstos nas leis 

anticorrupção e de lavagem de dinheiro.  

17.5. A CONTRATADA se obriga a notificar a CONTRATANTE, imediatamente, por escrito, a 

respeito de qualquer suspeita ou violação das legislações vigentes, bem como em casos em 

que obtiver ciência acerca de qualquer prática de suborno ou corrupção.  

17.6. O descumprimento pela CONTRATADA das normas legais anticorrupção e do disposto 

neste Contrato será considerado uma infração grave e implicará na possibilidade de rescisão 

do instrumento contratual pela CONTRATANTE, sem qualquer ônus ou penalidade, 

respondendo a CONTRATADA, ainda, sobre eventuais perdas e danos.  

 18. DISPOSIÇÕES GERAIS:  

18.1. Integram o presente contrato, para todos os fins: o edital da licitação e seus anexos e a 

proposta apresentada pelo Contratado durante a licitação.  

18.2. Este contrato é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e demais leis estaduais e 

federais pertinentes ao objeto do contrato, aplicando-se referida legislação aos casos omissos 

no presente contrato.  
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18.3. O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do 

Municípios do Paraná e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra 

do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

18.4. Fica eleito o foro de Andirá, no qual serão dirimidas todas as questões não resolvidas 

na esfera administrativa.  

Itambaracá,Pr, 18 de julho de 2025. 

 

 

 

Amarildo Tostes 
MUNICÍPIO DE ITAMBARACÁ 
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